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Intermediação, corretagem, preposição, mandato - Despacho direto 
das embarcações - (Processo n. 29 . 681-41) 

94. - Recorre o proprietário da Empresa de Navegação S5.c 
Luiz do ato da Alfândega dessa cidade, que se recusou a aceitar a 

procuração dada a terceiro, para tratar do despacho de embarcações 
da ernpresa. 

No intuito de reduzir os encargos que pesavam sobre a navega­
ção marítima e aérea nos portos nacionais, o decreto-lei n. 2. 538, de 
27 de agosto de 1940, entre outras medidas, mandou que as embar­
cações e aeronaves pudessem ser . desembaraçadas pelo proprietário, 
pelo capitão, pelo mestre ou pelo consignatário, com e.-.._clusão de cor­
retores de navios ou despachantes aduaneiros ( an. 6.0 e acrescen­
tou que os capitães de navios poderiam confiar esse encargo aos seus 
prepostos, mas sempre sob sua responsabilidade. 

O pensamento da lei foi elidir a intervenção ele terc ir -, afim de 
facilitar o negócio e diminuir-lhe os onus. 

Como se realizavam os desembaraços de 
mente à lei? Por meio de corretores de navio·, 
neiros, e, eventualmente, por procuradores 
me resulta da própria lei, em combinaçã 
das Leis das Alfândegas, do Código Com r 
de 1929. 

:i.r..: ... ç,3 s anterior­
s ,.,_ ·h::tntes adua­

sws, confor­
~onsolidação 
tu n. 19. 009, 

95. - Essas formas de int • rmedia :i. r ,. st m aspectos jurí-
dicas distintos. 

Quanto à corretagem, diziam os :rnt igos juristas que se t rata de 
verdadeiro mandato. (Troplo11g·. \n lrml Figueira, apud Carvalho de 
Mendonça, Tratc1do <lc direito co11!cr ia!, Yol. U , pág . 2 9.) Outros 
sustentam que é comis. fto . Uma tt'r 'i rn corr nte, capitaneada por 
Vidari e Bolaffio, afirma que. nessa forma típica ele mediação, há uma 

,verdadeira locação de seniço. 
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"La mediazione é una forma particolare delta locatio 
conductio operis ... " (Bolaffio, Dei mediatori, 1937, 

págs. 18 e seguintes.) 

O Código Comercial Brasileiro equiparou o corretor a um sim­
ples intermediário, colocando-o entre os agentes auxiliares do comér­
cio (art. 35). 

Estudando a matéria, conclue Carvalho de Mendonça que se tra­
ta de contrato su.i generis. (Vêr op. cit., pág. 292.) 

Quanto aos prepostos, o Código deles não cogita na parte dos 
contratos, enfileirando-os com os comercia:ntes, ao contrário de ou­
tras legislações, que os. consideram mandatários ( arts. 33, 74 e se­
guintes). 

Ficou, assim, estabelecida a diferença entre a preposição comer­
cial e o mandato. Embora participe, tanto desse, como da locação, a 
preposição é uma figura autônoma de contrato. ( Carvalho de Men­
donça, op. cit., pág. 437-.) 

É o contrato pelo qual se regula a relação de dependência entr-e 
o comerciante .e o seu empregado. 

• Finalmente, dá-se o mandato quando alguem recebe de outrem 
poderes para, em seu nome, praticar atos ou administrar interesses. 
( Art. 1. 288, do Cód. Civ. ; art. 140, do Cód. Com.) 

Vê-se, pois, que as várias relações jurídicas estudadas, que não 
se confundem tão pouco com a representação ( vêr Rocco, Princíp-ios . 
de direito co1nercial, trad. port. 1931, págs. 308 e seguintes), manteem 
pontos de contacto, mas .se distinguem nitidamente entre si. 

Sem dúvida, toda pessoa capaz de direito pode procurar seus ne­
gócios por meio de mandatário. Esse princípio geral, porem, está su­
bordinado às regras da legislação especial. 

E, na espécie, o decreto-lei n. 2. 538, no art. 6.º, proibindo taxa­
tivamente a intervenção de corretores e déspachantes, para admitir 
apenas a do próprio capitão do navio ou seus prepostos, quis tambem 
excluir a dos . simples mandatários. 

É o que deflue não só da regra da exegese, segundo a qual in­
clu.sio miitts, e:i:cfosio alterius, como, sobretudo, do pensamento da 
lei, no sentido de simplificar os despachos de embarcaçõe.~ e aerona­
ves, exonerando-os das intermediações. 
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Admitir a intervenção dos procuradores seria burlar o intuito 
legal, porque ela avassalaria o negócio. Dada a defeituosa organiza­
ção econômica vigente, os intermediários proliferam abundantemente. 
A lei quis eliminá-los dos despachos marítimos e aéreos e só permi­
tiu fossem efetuados pelos interessados ou seus prepostos,. que não 
são mandatários. Abrir a porta a esses é - repete-se - anular os 
propósitos salutares da lei. 

Merece, pois, ser mantido o ato da Alfândega de São Luiz. 

Em 4 de junho de 1941. 


